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1. RELATÓRIO

 

Trata-se de análise jurídica com vista a elaboração de Informação Jurídica
Referencial sintetizando as orientações envolvendo a possibilidade contratação emergencial,
com fulcro no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, a fim de uniformizar o entendimento no
âmbito da Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre (PGM-POA) e estabelecer
orientação padronizada para a administração direta e indireta  do Município.

 

Contextualizando a demanda, neste processo, a DLC-SMAP fez a seguinte
consulta (28603473):

 

“Aos cuidados do Procurador Municipal Roberto José Costa Mota Júnior,
da PME-DMAE.

(ciência para a GCLC-PGM)

 

Em razão da competência atribuída ao Sr. Procurador acima nominado para
responder às questões jurídicas envolvendo a situação de calamidade pública
resultante do evento climático decretada no 'Decreto 22647 Declara estado de
calamidade pública (28603451)', encaminho a solicitação de análise jurídica para
a realização de contratações emergenciais com os detentores de atas de registro
de preços celebradas pelo Município de Porto Alegre e do consórcio GRANPAL
(do qual o Município é partícipe), quando as aquisição de bens necessários às
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras
relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres objeto das referidas
Atas não disponha de quantitativos suficientes para o atendimento integral da
demanda ou sua vigência se encerre antes da cessação do estado de
calamidade decretado.
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As Atas de Registro de Preços celebradas foram regularmente licitadas, tendo
seus preços devidamente adequados ao mercado. Os quantitativos registrados
nas respectivas Atas foram obtidos mediante pesquisas junto aos órgãos
demandantes em condições normais de demanda, as quais obviamente
desconsideraram a demanda extraordinária dos eventos climáticos que
resultaram no que já é considerado pelas autoridades e cientistas da área
(climatólogos, geólogos, etc.) o maior desastre natural já enfrentado pelo
município de Porto Alegre, região metropolitana e pelo próprio Estado do Rio
Grande do Sul. Tais situações exigem respostas imediatas do Município, o qual
já dispõe de fornecedores e preços cadastrados para diversos bens e serviços
imprescindíveis. Porém, sua contratação, em certos casos, esbarra na burocracia
resultante de aspectos legais que, em condições normais, são impeditivas para a
contratação, em especial:

a) a cessação da vigência das Atas de Registro de Preços ao final de 12 meses;
e

b) o atingimento do quantitativo total registrado na Ata de Registro de Preços
celebrada, ainda que o prazo de vigência ainda não se tenha encerrado.

[...]

Feitas as considerações acima, solicito a esta PME-DMAE a emissão de
manifestação jurídica referencial, albergando os seguintes pontos abaixo
questionados:

1) é possível realizar a contratação direta, por dispensa de licitação emergancial
(art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 14.133/2021) dos detentores de Atas de
Registro de Preços celebradas junto ao Município de Porto Alegre ou dos quais
ela seja partícipe (como, por exemplo, da GRANPAL), quando for atingido o
limite de itens registrados?

2) sendo positiva a resposta ao questionamento do item 01, quais os requisitos
mínimos necessários para a instrução do processo de contratação emergencial?

3) é possível realizar a contratação direta, por dispensa de licitação emergancial
(art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 14.133/2021) dos detentores de Atas de
Registro de Preços celebradas junto ao Município de Porto Alegre ou dos quais
ela seja partícipe (como, por exemplo, da GRANPAL), nas hipóteses em que o
vencimento da Ata tenha ocorrido a partir de 02 de maio de 2024 (data da
decretação da situação de emergência?

4) sendo positiva a resposta ao questionamento do item 03, quais os requisitos
mínimos necessários para a instrução do processo de contratação emergencial?
”

 

Em decorrência dos recentes eventos, citados no processo, que demandam
uma ação imediata por parte desta procuradoria, e considerando a consulta doc.
SEI 28603473 em torno das contratações emergenciais utilizando Atas de Registro de Preços
celebradas junto ao Município de Porto Alegre quando for atingido o limite de itens registrados,
foi proposta à RAJ-PGM (28615968), a elaboração de uma Informação para contratação direta
por dispensa emergencial que aborde, entre outros pontos, o objeto da consulta. O que foi
acatado conforme o doc. SEI 28616143.
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Com as informações acima, passa-se à análise.

 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS

 

Esta manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos acostados ao
expediente, pois, à luz do ordenamento legal, incumbe a esta Procuradoria prestar consultoria
sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e na
oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias, nem analisar aspectos de
natureza eminentemente técnico-administrativa.

 

2.1 DA INFORMAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL

 

Cabe destacar que em diversas oportunidades a PGM-POA tem sido
demandada a se manifestar em processos que envolvem contratações emergenciais. Ocorre
que, em sua maioria, as manifestações da Procuradoria acabariam sendo sobre situações
fáticas e jurídicas similares, não parecendo se justificar que seja exarada uma manifestação
jurídica em cada processo dessa natureza.

 

Neste sentido, busca-se construir uma manifestação jurídica referencial para
estabelecer conclusões jurídicas uniformes no âmbito do Município, enquanto ferramenta de
racionalização e uniformização do trabalho consultivo da Procuradoria, calcada no princípio da
eficiência, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal.

 

Tal medida não é nova. Registra-se que, em decorrência do elevado número de
processos em matérias idênticas e recorrentes, de baixa complexidade jurídica, a Advocacia-
Geral da União (AGU) publicou a Orientação Normativa nº 55/2014, que introduziu a figura da
manifestação jurídica referencial.

 

A Procuradoria-Geral do Município, por sua vez, editou a Instrução Normativa
(IN) nº 014/2021, sucedida pela IN nº 04/2022, atualizada pela IN nº 010/2023, a qual prevê
expressamente a figura da Informação Jurídica Referencial, em seu art. 8º: “As informações
jurídicas referenciais são aquelas que analisam todas as questões jurídicas que envolvam
matérias idênticas, ou seja, são orientações gerais para casos concretos e repetitivos”.

 

Assim, uma vez emitida referida Informação, fica dispensada análise
individualizada pelos Órgãos Consultivos da PGM, desde que a área técnica ateste, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
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Por fim, ressalta-se que o procedimento proposto objetiva que a consultoria
jurídica que cabe à Procuradoria seja demandada quando efetivamente houver dúvida diversa a
ser dirimida ou, ainda, quando necessário o assessoramento para a melhor condução do
processo. Assim, caso o processo de contenha situação peculiar poderá ser remetida consulta
à PGM-POA, oportunamente.

 

2.2 SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA PERMITEM A
DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA GARANTIR A RÁPIDA RESPOSTA DO ESTADO
FRENTE A CIRCUNSTÂNCIAS URGENTES

 

O artigo 37, inciso XXI, da Constituição estabelece que, salvo casos
especificados em legislação, as obras, serviços, compras e alienações devem ser contratadas
por meio de licitação pública, garantindo igualdade de condições a todos os concorrentes.
Portanto, a contratação direta é exceção que se enquadra nos casos especificados em
legislação.

 

A Lei nº 14.133/2021, também conhecida como a nova Lei de Licitações e
Contratos, trouxe as formas de contratação direta e especifica no artigo 75, inciso VIII, a
dispensa de licitação em casos de emergência ou calamidade pública. Essa contratação direta
é justificadas pela urgência em atender a situações que possam ocasionar prejuízos ou
comprometer a segurança de pessoas e serviços essenciais, sendo limitadas ao período
estritamente necessário para mitigar a emergência, sem possibilidade de prorrogação
indiscriminada dos contratos.

 

Para os fins de dispensa, o vocábulo emergência quer significar necessidade de
contratação que não pode aguardar os trâmites ordinários de licitação pública, sob pena de
perecimento do interesse público, consubstanciado pelo desatendimento de alguma demanda
social ou pela solução de continuidade de atividade administrativa[1].

 

Hely Lopes Meirelles descreve os seguintes cenários como exemplos de casos
de emergência: “[...] o rompimento do conduto de água que abastece a cidade; a queda de uma
ponte essencial ao transporte coletivo; a ocorrência de um surto epidêmico; a quebra de
máquinas ou equipamentos que paralise ou retarde o serviço público, e tantos outros eventos
ou acidentes que transtornam a vida da comunidade e exigem prontas providências da
Administração”[2].

 

Dessa maneira, a Lei nº 14.133/2021 confere ao Poder Público as ferramentas
necessárias para uma atuação eficaz em momentos críticos, garantindo que, mesmo em
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cenários de urgência, as ações do Estado sejam conduzidas com responsabilidade e em
conformidade com os princípios que regem a administração pública.

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) tem sido enfático em suas decisões [3] ao
responsabilizar gestores que, por inação ou falta de planejamento adequado, falham em adotar
as medidas emergenciais necessárias, ressaltando que a omissão pode resultar não apenas em
responsabilização por falta de planejamento, mas também pelos danos que tal inércia pode
causar à sociedade.

 

Registra-se o que a falta de planejamento adequado pode ocorrer quando uma
licitação regular não é promovida a tempo, gerando uma emergência originada por eventos
antigos. Nessas circunstâncias, pode-se enfrentar uma “emergência ficta” onde a inação
administrativa transforma uma demanda não urgente em urgente, necessitando de ação
imediata. Neste caso, a contratação emergencial é justificada pela urgência criada pela própria
inércia administrativa, responsabilizando o agente público responsável pelo atraso. 

 

Este entendimento, além de estar consolidado de há muito [4], acabou sendo
positivado na Lei nº 14.133/2021, conforme se vê do § 6º do art. 75: “[...] sem prejuízo de
apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial”.

 

Além disso, as dispensas emergenciais estão sujeitas ao regime de
responsabilização estipulado no artigo 73 da Lei nº 14.133/2021, que prevê que, em casos de
contratação direta realizada de forma indevida, com dolo, fraude ou erro grosseiro, tanto o
contratado quanto o agente público envolvido serão responsabilizados solidariamente pelos
prejuízos causados ao erário, sem prejuízo de outras penalidades legais aplicáveis.

 

Prosseguindo, é necessário analisar detalhadamente os pressupostos que a
Administração Municipal deve cumprir ao instruir processos de contratação mediante dispensa
emergencial.

 

2.3 O DECRETO MUNICIPAL Nº 22.647/2024, ALTERADO PELO DECRETO Nº
22.662/2024, ESTABELECE LEGALMENTE A CALAMIDADE PÚBLICA E AUTORIZA
MEDIDAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA, INCUMBINDO À ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DE PORTO ALEGRE ASSEGURAR QUE TODAS AS CONTRATAÇÕES
EMERGENCIAIS ESTEJAM DIRETAMENTE VINCULADAS ÀS NECESSIDADES
SURGIDAS EM DECORRÊNCIA DA CALAMIDADE, DEMONSTRANDO O NEXO
CAUSAL NOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO

 

A comprovação de uma situação de emergência ou calamidade e o caráter
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excepcional da contratação por dispensa emergencial constituem o núcleo central da instrução
processual para afastar o procedimento licitatório convencional. Este é um aspecto que a
administração deve avaliar cuidadosamente antes de proceder com contratações diretas.

 

Como previsto, a dispensa de licitação implica na ausência de interesse público
nos trâmites normais de contratação pública, devido à urgência que não comporta a demora do
procedimento licitatório. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União [5], exemplificada pelo
Acórdão nº 1.130/2019, reitera que é responsabilidade do gestor demonstrar a impossibilidade
de aguardar a licitação, em face de risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de
pessoas e bens.

 

No contexto da Lei nº 14.133/2021, especialmente em seu artigo 75, inciso VIII,
torna-se essencial nos processos a apresentação de evidências claras da existência de uma
situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa da competição licitatória.

 

Por calamidade pública presumem-se momentos de perigos e anormalidades,
provenientes de eventos da natureza, tais como inundações, vendavais, secas e epidemias.
Nessa hipótese, em razão da urgência da prestação de atendimento aos flagelados, a demora
inerente à realização de uma licitação acabaria por fazer perecer o interesse público. Ressalte-
se que a decretação do “estado de calamidade pública” é ato privativo do Chefe do Poder
Executivo, que o faz mediante decreto[6].

 

No caso do município de Porto Alegre foi editado o Decreto Municipal nº 22.647,
em 2 de maio de 2024, o qual declara estado de calamidade pública no Município de Porto
Alegre pelo evento adverso Chuvas Intensas – COBRADE 1.3.2.1.4, conforme Portaria nº
260/2022 do Ministério de Desenvolvimento Regional (28582888). Veja-se: destacando que em
seu artigo  5º que "Art. 5º Ficam dispensados de licitação, se necessário, os contratos de
aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços
e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser
concluídas no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, consecutivos e
ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, sendo vedada a prorrogação dos
contratos, nos termos do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
respeitadas as restrições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000".

 

Além disso, o Estado do Rio Grande do Sul, de forma geral, vem sofrendo com
danos significativos, inclusive contabilizando mortes, desaparecidos, pessoas desabrigadas,
danos em imóveis e rodovias, em extensão ainda não quantificada, levado à edição do Decreto
Estadual nº 57.596, de 1º de maio de 2024, declarando estado de calamidade pública no
território do Estado do Rio Grande do Sul afetado pelos eventos climáticos de chuvas intensas.
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A MetSul Meteorologia emitiu um alerta sobre uma nova onda de chuvas
intensas no Rio Grande do Sul, com potencial para agravar as condições já críticas causadas
por inundações e deslizamentos de terra. Além disso, o vento sul previsto para a região pode
represar as águas do Guaíba na Lagoa dos Patos, contribuindo para uma elevação ainda maior
de seu nível [7].

 

No contexto das situações calamitosas vivenciadas em Porto Alegre, a
comprovação da emergência e do caráter excepcional para a dispensa de licitação, em
resposta ao desastre, não representa um desafio. O município e o estado já reconheceram
formalmente essa condição, por meio de decretos que declaram estado de calamidade pública
devido às intensas chuvas e seus impactos devastadores. O Decreto Municipal nº 22.647 e o
Decreto Estadual nº 57.596 estabelecem claramente a situação de emergência e autorizam
medidas excepcionais para a contratação direta necessária para a resposta e recuperação das
áreas afetadas.

 

Dessa forma, a responsabilidade principal da Administração Pública de Porto
Alegre é demonstrar o nexo causal entre as contratações realizadas e o evento calamitoso.
Este nexo deve estar evidenciado nos procedimentos de contratação, assegurando que todas
as ações estão diretamente vinculadas às necessidades decorrentes do estado de calamidade,
conforme estipulado nos decretos pertinentes.

 

Este alinhamento garante que as contratações emergenciais não apenas
cumpram com a legislação vigente mas também sejam implementadas de maneira a atender
efetivamente às demandas urgentes impostas pela situação de calamidade, contribuindo para
uma resposta rápida e eficaz que mitigue os impactos do desastre sobre a população e a
infraestrutura local.

 

2.4 NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
EMERGENCIAL É A OPÇÃO QUE MELHOR ATENDE O INTERESSE PÚBLICO

 

Para garantir a conformidade e eficácia das contratações por dispensa
emergencial, é essencial demonstrar nos autos que essa modalidade é a melhor alternativa
para atender ao interesse público nas orientações específicas de cada caso. Isso envolve uma
análise detalhada do custo-benefício da dispensa em comparação com outras opções
disponíveis, levando em consideração não apenas aspectos financeiros, mas também impactos
sociais, econômicos, ambientais, entre outros.

 

Portanto, em termos de agilidade e adequação às situações emergenciais ou
calamitosas, outras alternativas como a adesão ao ata de registro de preços (ARP) vigente, que
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já tenha sido submetido a um processo licitatório prévio em outro ente, pode ser considerada.
Essa opção permite até mesmo a adesão, representando, em muitos casos, um procedimento
muito mais rápido do que iniciar um novo processo licitatório.

 

Neste sentido, caso se identifique que a melhor solução é ARP, recomenda-se
a utilização da PGM - INFORMAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL ASSEAEI-PGM Nº 6 / 2024
que trata da possibilidade de adesão a atas de registro de preço gerenciadas por órgãos ou
entidades federais, estaduais e municipais com base na lei 14.133/2021.

 

Neste contexto, a administração pública deve buscar uma solução que mais
atenda ao interesse público, cumprindo rigorosamente os requisitos legais e as recomendações
dos órgãos de controle, como o TCU, para prevenir irregularidades e maximizar os benefícios
sociais de suas ações.

 

2.5 AS DISPOSIÇÕES DA LEI N. 14.133/2021 IMPÕEM RESTRIÇÕES OBJETIVAS
QUANTO À NATUREZA DOS BENS E SERVIÇOS QUE PODEM SER ADQUIRIDOS
EMERGENCIALMENTE; RESTRIÇÕES TEMPORAIS, LIMITANDO A DURAÇÃO DOS
CONTRATOS AO PRAZO MÁXIMO DE UM ANO, SEM POSSIBILIDADE DE
PRORROGAÇÃO; E RESTRIÇÕES SUBJETIVAS, PROIBINDO A RECONTRATAÇÃO
DA MESMA ENTIDADE COM BASE EM UMA DISPENSA ANTERIOR

 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece restrições importantes para a dispensa
emergencial. Estas incluem limites objetivos, temporais e subjetivos. Objetivamente, a dispensa
deve ter restrições à aquisição de bens e serviços necessários para responder a situações
emergenciais. Temporalmente, o prazo máximo para tais contratações é de um ano a partir da
data da ocorrência de emergência ou calamidade, sem possibilidade de prorrogação, conforme
previsto no artigo 75, inciso VIII da referida lei. Subjetivamente, é proibida a recontratação da
mesma pessoa física ou jurídica com base em uma dispensa emergencial anterior, garantindo a
integridade do processo e evitando conflitos de interesse.

 

Estas regras visam garantir que, ao término do prazo máximo previsto, a
relação contratual seja encerrada, impedindo a continuidade indevida de contratos que
deveriam ser temporários. A lei também exige que qualquer extensão do contrato emergencial
seja cuidadosamente justificada, respeitando as diretrizes de segurança jurídica na gestão
pública.

 

Portanto, ao elaborar o instrumento contratual, deve-se incluir uma cláusula de
resolução, permitindo a extinção antecipada do contrato caso as condições que justifiquem a
dispensa emergencial sejam resolvidas, como a conclusão de um processo licitatório. Esta
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abordagem reforça a natureza temporária e excepcional das dispensas emergenciais, em
consonância com a regra constitucional de licitação e os princípios de isonomia e
impessoalidade.

 

2.6 REQUISITOS ESPECÍFICOS DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS:

 

O art. 72 da Lei nº 14.133/2021 exige que o processo administrativo específico
seja instruído, obrigatoriamente, com os seguintes atos e documentos:

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei ;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

 

Neste sentido, o TCE/RS responde a seguinte pergunta: a “contratação
emergencial pode dispensar as formalidades exigidas pelas leis de regência? Não, a
contratação emergencial precisa estar MINIMAMENTE INSTRUÍDA em processo administrativo
que a respalde, haja vista que a flexibilização conferida às situações excepcionais não pode dar
suporte a irregularidades e abusos”[8].

 

Oportuna uma explanação sobre os aspectos essenciais dos requisitos legais.

 

2.6.1 ART. 72, I, DA LEI Nº 14.133/2021: DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE
DEMANDA E, SE FOR O CASO, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE
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RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSICO OU PROJETO EXECUTIVO

 

O processo de contratação direta, conforme estabelecido pelo inciso I do artigo
72 da Lei nº 14.133/2021, começa com uma fase inicial e preparatória que enfatiza a
necessidade de planejamento prévio. Contudo, exceções são previstas para casos de urgência,
como contratações emergenciais.

 

O artigo 6º do Decreto Municipal nº 21.859/2023 especifica que a formalização
da demanda deve ser realizada por meio do Documento de Formalização de Demanda,
originado do setor requisitante. Este documento deve claramente detalhar a necessidade
administrativa do objeto desejado, incluindo a identificação do bem ou serviço, a quantidade
necessária, uma justificativa simplificada da necessidade, e uma estimativa para o início da
prestação de serviços ou fornecimento dos bens.

 

Em qualquer cenário, o documento de formalização da demanda é o documento
inicial e que deve retratar a necessidade do setor demandante e o problema precisa ser
resolvido por meio de uma contratação. É possível, também, a indicação do objeto a ser
contratado para a solução do problema, mas a exigência legal vai além disso, de modo que, a
partir do apontamento do problema, o estudo técnico preliminar (ETP) possa verificar eventual
existência de outras soluções econômica e tecnicamente viáveis, ampliando as opções da
Administração.

 

Com efeito, de acordo com o art. 7º do Decreto Municipal nº 21.859/2023, o
ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, o qual
demonstra o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que,
na hipótese de conclusão pela viabilidade técnica e econômica da contratação, servirá de base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a ser elaborado. Este será
elaborado pela equipe de planejamento com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza.

 

O ETP conterá, no mínimo, a descrição da necessidade considerando o
problema a ser resolvido, as estimativas de quantidades e de valor para a contratação, as
justificativas para o parcelamento ou não e o posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, nos termos do § 1º do art. 18
da Lei nº 14.133/2021. No mesmo sentido, o art. 8º e seguintes do Decreto Municipal nº
21.859/2023.

 

A opção da Lei, tanto para a licitação quanto para a contratação direta, foi
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estabelecer como regra a elaboração do ETP e possibilitar a sua dispensa nas situações
indicadas em norma regulamentar, em alguns casos de contratação direta. Neste sentido, o
inciso I do § 3º do art. 3º do Decreto Municipal nº 21.978/2023 indica que o ETP será facultativo
no caso da contratação emergencial.

 

Da mesma forma, a elaboração da análise de riscos, a qual deve enfrentar os
perigos e as ameaças que possam comprometer o sucesso da contratação e a boa execução
contratual de modo a culminar com a entrega do objeto perfeito e acabado à Administração,
conforme art. 14 do Decreto Municipal nº 21.859/2023.

 

Ainda que não conste expressamente da Lei nº 14.133/2021, entende-se
possível dispensar a realização da análise de riscos quando o planejamento da contratação
envolver a contratação de solução extremamente simples ou que se observe, por exemplo,
elevado nível de conhecimento que a Administração já acumulou, não demandando assim a
elaboração de um gerenciamento de riscos específico, ou permitindo o aproveitamento de
estudos anteriores elaborados para outras ocasiões, devendo a Administração justificar a
desnecessidade de instruir o planejamento com tal requisito[9]. Dada a urgência envolvida
nesse tipo de contratação, esse documentos podem ser dispensado, desde que seja acostada
justificativa expressa nos autos.

 

Outrossim, é exigível a apresentação de termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo, conforme for a natureza da contratação, lembrando que a Lei nº 14.133/2021
traz as definições destes nos incs. XXIII, XXV e XXVI, respectivamente, do seu art. 6º. O art. 19
do Decreto Municipal nº 21.859/2023 afirma que o termo de referência ou projeto básico é o
documento obrigatório para todos os processos licitatórios e contratações especificadas no art.
1º deste Decreto para caracterizar o objeto da licitação ou contratação direta de bens, obras ou
serviços. No artigos 20, 21, 22 e 23 do Decreto referido, constam os elementos que devem
constar nos referidos documentos. 

 

Por fim, destaque-se que o Processo 24.0.000004470-5 reúne as minutas
padrão de documentos preparatórios das contratações, tais como Documento de Formalização
de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Formação de Preços, Termo de Referência, Projeto
Básico e Formulário para encaminhamento de Licitação - com base na Lei nº 14.133/2021.

 

2.6.2 ART. 72, II, DA LEI Nº 14.133/2021: ESTIMATIVA DE DESPESA, QUE DEVERÁ
SER CALCULADA NA FORMA ESTABELECIDA NO ART. 23 DESTA LEI

 

Prosseguindo, chama-se atenção que, mesmo nas contratações diretas, a
estimativa prévia de despesa deverá ser na forma estabelecida no caput e nos §§ 1º, 2º e 3º do
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art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

 

A pesquisa de preços é, pois, o mecanismo pelo qual a Administração Pública
obtém os preços que servirão de referência para a fixação do valor estimado da contratação,
valendo-se, para tanto, dos parâmetros indicados no § 1º do mesmo art. 23. Assim, o
orçamento estimado deverá refletir os preços praticados no mercado para o objeto a ser
contratado, devendo o responsável pela sua confecção atestar esta condição por meio de laudo
de formação dos preços referenciais, o qual constará dos autos do processo.

 

Particularmente em contratações de obras e serviços de engenharia, o
processo licitatório deve considerar o valor estimado acrescido de Benefícios e Despesas
Indiretas (BDI) e Encargos Sociais (ES), definidos utilizando parâmetros em uma ordem
específica, conforme regulamentado no § 2º do Art. 23. Esses parâmetros incluem:
composições de custos do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro) ou do Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi); dados de pesquisa
publicada em mídia especializada; contratações similares realizadas pela Administração Pública
no último ano; e pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.

 

O § 3º do Art. 23 permite que, nas contratações realizadas por Municípios,
Estados e Distrito Federal que não envolvam recursos da União, o valor estimado possa ser
definido por meio de sistemas de custos adotados pelo ente federativo respectivo,
proporcionando flexibilidade e adequação às especificidades locais.

 

Quando houver a utilização de recursos federais, as parâmetros para a
elaboração do orçamento deverão seguir as diretrizes condicionais da legislação federal, em
particular o Decreto Federal nº 7.983/2013 ou normativa subsequente, recepcionado  pelo artigo
1º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 72 , de 12 de agosto de 2021.

 

Nas contratações diretas, apenas em caso de impossibilidade justificada pode-
se comprovar que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações de
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou
por outro meio idôneo, conforme o Art. 23, § 4º.

 

O TCE/RS [10] explica que “em termos práticos, o mesmo art. 23, § 4º, da Nova
Lei de Licitações especifica a forma de se realizar pesquisa de preços para a contratação direta
(“sem licitação”), seja por dispensa ou inexigibilidade. Em primeiro lugar, deverá ser realizada a
pesquisa de preços com as fontes tradicionais (tais como sistema Licitacon, Painel de Preços
do Governo Federal, Banco de Preços da Saúde, pesquisa em mídia especializada, tabela de
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referência ou sítio eletrônico especializado, e orçamento obtidos com fornecedores, etc.). A
grande diferença, todavia, reside no fato de, quando não houver tempo hábil para a realização
da pesquisa de preços tradicional – típico caso de calamidade pública –, a lei faculta a
substituição desse procedimento pela apresentação de notas fiscais anteriores pelo fornecedor
contratado para o mesmo objeto, de forma a restar demonstrado que os preços são os
regulamente praticados com outros contratantes e que a situação emergencial a ser combatida
(“estado de perigo”) não está sendo utilizada como subterfúgio a um aumento”.

 

Vale referir que o art. 25 do Decreto Municipal nº 21.859/2023 traz que o
orçamento estimado será materializado em documento denominado mapa de preços ou planilha
de custos, que deverá ser confeccionado conforme regulamento próprio de competência da
Administração e deverá estar acompanhado das composições dos preços utilizadas para sua
formação, bem como dos documentos que lhes dão suporte.

 

O art. 26 do Decreto Municipal nº 21.859/2023, por sua vez, preleciona que:

 

Art. 26. O orçamento estimado deverá refletir os preços praticados no mercado
para o objeto a ser contratado, devendo o responsável pela sua confecção
atestar esta condição por meio de laudo de formação dos preços referenciais, o
qual constará dos autos do processo licitatório ou contratação direta.

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de engenharia o ateste deverá
ocorrer por meio de emissão de Anotação/Registro de Responsabilidade
Técnica, bem como declaração de autoria ou autenticação eletrônica do
orçamento estimado.

 

Por fim, cabe gizar que a estimativa de despesa (inc. II do art. 72 da Lei) é
requisito diverso da justificativa de preço (inc. VII do art. 72 da Lei). Enquanto a estimativa
prévia de despesa é o procedimento pelo qual se busca saber o valor aproximado a ser gasto
em uma determinada contratação, na justificativa de preço demonstra-se a coerência entre a
decisão administrativa de contratar por um determinado valor, considerando a pesquisa de
preços realizada, o valor estimado e as caraterísticas da contratação que está sendo realizada.

 

2.6.3 ART. 72, III, DA LEI Nº 14.133/2021: PARECER JURÍDICO E PARECERES
TÉCNICOS, SE FOR O CASO, QUE DEMONSTREM O ATENDIMENTO DOS
REQUISITOS EXIGIDOS

 

De outro lado, a exigência de parecer técnico demonstrando o atendimento dos
requisitos exigidos, se dá quando a natureza da contratação assim o exigir, especialmente nos
casos em que o objeto for complexo e demandar análise e manifestação de profissional com
expertise na matéria para respaldar a tomada de decisões acerca da contratação em exame.
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Por sua vez, cabe destacar a posição do parecer jurídico na nova Lei. Enquanto
na legislação anterior a exigência era restrita à aprovação de minutas, embora na prática essa
Procuradoria de há muito vinha fazendo um controle geral de juridicidade, a Lei nº 14.133/2021
ampliou o trabalho do órgão de assessoramento jurídico, conforme o art. 53.

 

Como se vê, a Procuradoria fica incumbida, em regra, de realizar o controle
prévio de legalidade do procedimento, devendo usar linguagem simples, compreensível e de
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise
jurídica, incluindo também os casos de contratações diretas, acordos, termos de cooperação,
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de
seus termos aditivos.

 

Entretanto, com base na IN nº 04/2022, a implementação da presente
informação, torna-se desnecessária a manifestação individualizada dos Órgãos Consultivos da
Procuradoria. Se o objeto da contratação estiver dentro do escopo desta informação referencial,
a administração deve anexar uma cópia desta ao processo, confirmando explicitamente que o
objeto se enquadra e cumpre as recomendações da Procuradoria. Entretanto, caso o processo
de contenha situação peculiar poderá ser remetida consulta à PGM-POA, oportunamente.

 

2.6.4 ART. 72, IV, DA LEI Nº 14.133/2021: DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE
DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER
ASSUMIDO

 

A previsão do inc. IV do art. 72 é autoexplicativa: é necessária a demonstração
da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.
De fato, a contratação só é possível com recursos para fazer frente à despesa. O art. 29
do Decreto Municipal nº 21.859/2023 diz que, na fase preparatória da licitação ou da
contratação direta, exceto no caso de Sistema de Registro de Preços, o órgão e/ou entidade
demandante deverá atestar a existência de créditos orçamentários vinculados às despesas
vincendas no exercício financeiro, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem
lhe tiver dado causa.

 

2.6.5 ART. 72, V, DA LEI Nº 14.133/2021: COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO
PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA
NECESSÁRIA

 

Por sua vez, o inc. V do art. 72 exige a comprovação de que o contratado
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preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária.

 

Sobre a habilitação em sentido lato, a doutrina esclarece que o rol trazido pela
lei 14.133/2021 é um rol máximo, não mínimo. É dizer: os requisitos dispostos em lei são o
máximo que pode ser exigido a título de habilitação, sendo que qualquer exigência a mais
poderá frustrar os objetivos constitucionais e legais das contratações públicas, pautados pela
busca da proposta mais vantajosa e pela isonomia[11] .

 

O inc. V do art. 72 “não indica quais seriam os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária, o que deixa larga margem de discricionariedade para as
autoridades administrativas”[12]. Deste modo, cabe a Administração fazendo uso do seu poder
discricionário indicar os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. Deste modo,
recomenda-se a motivação nos autos do processo de dispensa.

 

Entretanto, frise-se que “existem requisitos de habilitação absolutos, que não
são variáveis em função do objeto licitado. O interessado ou é titular desses requisitos ou não o
é. Assim se passa com a habilitação jurídica, a habilitação trabalhista e social, alguns aspectos
da habilitação técnica (estar inscrito em órgãos de controle de profissões, preencher os
requisitos de leis que disciplinam atividades especiais) e alguns quesitos da habilitação
econômico-financeira (não estar falido)” [13].

 

Após a seleção da melhor proposta, deve o agente público responsável atestar
que o fornecedor ou prestador do serviço selecionado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessários, cotejando os requisitos definidos no termo de referência com
a documentação apresentada [14].

 

Em caso de contratação emergencial de obra ou serviço de engenharia, é
necessária justificativa expressa nos autos para os requisitos de qualificação técnica eleitos,
demonstrando que os itens de serviços e os respectivos quantitativos exigidos referem-se às
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto contratual, com a indicação do
percentual que o serviço exigido representa no valor global da obra/serviço a ser contratado
[15].

 

Constatando-se a falta de algum documento ou informação, é poder-dever da
Administração realizar as diligências necessárias. Permanecendo a falha, cabe-lhe contratar
outro interessado que atenda às condições mínimas para celebração do ajuste. Tratando-se de
processo de dispensa emergencial, cujo formalismo é mitigado quando comparado ao
procedimento licitatório, não há óbice à comunicação direta, via chat do sistema eletrônico, com
a empresa selecionada para solicitação da documentação faltante [16].
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2.6.6 ART. 72, VI, DA LEI Nº 14.133/2021:  RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

 

Ademais, cabe pontuar a exigência do inc. VI do art. 72, que trata da razão da
escolha do contratado. Atenta ao princípio da motivação, a Administração deve indicar os
fatores que embasaram a escolha de um fornecedor em detrimento de outros, porquanto, em
geral, nas hipóteses de contratação direta, ressalvada a inviabilidade de competição absoluta,
há mais de um fornecedor apto a atender à necessidade da Administração.

 

Deste modo, “enquanto nos contratos precedidos de licitação a escolha do
contratado é devida à obediência de determinado critério objetivo de julgamento, na contratação
direta a inexistência de certame atrai para o gestor o dever de declinar as razões técnicas e
jurídicas em razão das quais o contratado foi escolhido” [17]. Portanto, é necessário exigir não
somente a presença dos requisitos legais para a dispensa de licitação, mas também
fundamentar a escolha do contratado específico [18].

 

2.6.7 ART. 72, VII, DA LEI Nº 14.133/2021: JUSTIFICATIVA DE PREÇO

 

Justificar o preço é “muito mais do que a pesquisa de preços”, é a
“demonstração da coerência entre a decisão administrativa de contratar por um determinado
valor, considerando a pesquisa de preços realizada, o valor estimado e as caraterísticas da
contratação que está sendo realizada e seu “objetivo é subsidiar, motivar a decisão
administrativa sob os especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a
situação concreta”[19].

 

Nesse contexto, a justificativa do preço é imprescindível para demonstrar a
correção da contratação praticada, considerando a estimativa da despesa (art. 72, II da lei
14.133/2021).

 

Portanto, compete à Administração Pública analisar o preço que será contratado
em comparação ao obtido pela pesquisa de preços, avaliando se uma diferença significativa é
justificável, e fazer essa motivação no processo administrativo. Essas justificativas são
frequentemente fornecidas pela empresa contratada e validadas pela Administração, podendo
estar relacionadas a uma variedade de fatores que influenciam os custos de fornecimento do
objeto contratado. Isso deve ser feito sem prejuízo da necessidade de negociar a redução de
preços, sempre que houver possibilidade e necessidade para tal[20].

 

Sobre obras e serviços de engenharia, se houver serviços para os quais não há
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referência de preços oficial, deve-se juntar declaração, atestada pelo setor técnico ou
autoridade competente, indicando precisamente os itens que foram objeto de pesquisa de
mercado, a metodologia de cálculo utilizada e o atesto de que se basearam nas cotações
mercadológicas devidamente acostadas aos autos[21].

 

2.6.7.1 OBJETO DA CONSULTA QUE DEU ORIGEM A PRESENTE
MANIFESTAÇÃO REFERENCIAL

 

Os tópicos "Estimativa de Despesa", "Justificativa de Preço" e "Razão da
Escolha do Contratado" revelaram-se essenciais para responder à consulta que deu origem a
presente manifestação referencial. Destaque-se desde já que a contratação direta, por dispensa
de licitação emergencial dos detentores de Atas de Registro de Preços celebradas junto ao
Município de Porto Alegre ou dos quais seja partícipe, quando for atingido o limite de itens
registrados, mas cuja vigência ainda persiste, apresenta-se como uma alternativa viável.

 

De acordo com o inciso II do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, a estimativa de
despesa para contratações diretas deve ser realizada conforme os critérios estabelecidos no
artigo 23 da mesma lei. Ocorre que esse artigo 23 também define os procedimentos e bases
para a formação de preços que serão usados nas contratações públicas em geral.

 

Assim, considerando a delimitação da consulta, pode-se apontar que, antes de
se realizar qualquer processo licitatório, inclusive os que resultam em um registro de preços, os
parâmetros do art. 23 foram aplicados para calcular o orçamento preliminar. E, após a
conclusão de um registro de preços via licitação, a Administração pública possui preços
registrados a valores de mercado.

 

Portanto, razoável compreender que, após a conclusão de um registro de
preços via licitação, os elementos  coletados no bojo deste procedimento pode ser usados como
referência para futuras contratações diretas pela Administração Pública, de forma atender as
exigências dos artigos 72 e 23 da Lei. É de perceber que a administração, ao optar por contratar
diretamente em um cenário de calamidade pública utilizando uma ata de registro de preços
existente, ela se beneficia das negociações prévias que definiram preços justos e competitivos,
fixados em momento de normalidade.

 

Adicionalmente, o mesmo artigo 23 especifica, nos §§ 1º, inc. II; 2º, inc.  II e 4º,
que as referências de preço estabelecidas devem ser válidas por um período de um ano. Este
prazo alinha-se com a duração típica de uma Ata de Registro de Preços, facilitando a
administração e planejamento das contratações públicas ao longo desse intervalo.
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Portanto, uma ata vigente não serve apenas como fundamento para a
“Estimativa de Despesa”, mas também atua como parâmetro para a “Justificativa de Preço” e a
“Razão da Escolha do Contratado”. Tal escolha, além de acelerar o processo de aquisição em
um cenário de calamidade, garante que os preços praticados estejam em consonância com os
princípios da economicidade e eficiência.

 

Entretanto, uma ata não vigente, no caso de calamidade, também pode ser
utilizada, mas tal procedimento deve ser cuidadosamente justificado como explica o TCE/RS[25]
a "grande diferença, todavia, reside no fato de, quando não houver tempo hábil para a
realização da pesquisa de preços tradicional – típico caso de calamidade pública–, a lei faculta
a substituição desse procedimento pela apresentação de notas fiscais anteriores pelo
fornecedor contratado para o mesmo objeto, de forma a restar demonstrado que os preços são
os regulamente praticados com outros contratantes e que a situação emergencial a ser
combatida (“estado de perigo”) não está sendo utilizada como subterfúgio a um aumento”.

 

Neste momento, é oportuno responder as perguntas que constam no Relatório
da presente informação referencial.

 

1) é possível realizar a contratação direta, por dispensa de licitação
emergencial (art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 14.133/2021) dos
detentores de Atas de Registro de Preços celebradas junto ao Município
de Porto Alegre ou dos quais ela seja partícipe (como, por exemplo, da
GRANPAL), quando for atingido o limite de itens registrados?

Sim, é possível realizar a contratação direta, por dispensa de licitação
emergencial, com os detentores de Atas de Registro de Preços
celebradas junto ao Município de Porto Alegre ou dos quais ele seja
partícipe, quando o limite de itens registrados for atingido e a ata
esteja vigente.

 

2) sendo positiva a resposta ao questionamento do item 01, quais os
requisitos mínimos necessários para a instrução do processo de
contratação emergencial?

A ata vigente vai agregar a estimativa de despesa e servirá
de parâmetro para a Justificativa de preço e a razão da escolha do
contratado, obedecendo três elementos do artigo 72 da lei
14.133/2021. Restam os demais elementos do referido artigo que foi
regulamentado pelo art. 3º do Decreto Municipal nº 21.978/2023,
conforme tópico 2.7.
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3) é possível realizar a contratação direta, por dispensa de licitação
emergencial (art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 14.133/2021) dos
detentores de Atas de Registro de Preços celebradas junto ao Município
de Porto Alegre ou dos quais ela seja partícipe (como, por exemplo, da
GRANPAL), nas hipóteses em que o vencimento da Ata tenha ocorrido a
partir de 02 de maio de 2024 (data da decretação da situação de
emergência?

Sim, é possível realizar a contratação direta, por dispensa de licitação
emergencial, utilizando Atas de Registro de Preços que tenham
vencido após a declaração de emergência, mas tal procedimento
deve ser cuidadosamente justificado como explica o TCE/RS[25] a
"grande diferença, todavia, reside no fato de, quando não houver
tempo hábil para a realização da pesquisa de preços tradicional –
típico caso de calamidade pública–, a lei faculta a substituição desse
procedimento pela apresentação de notas fiscais anteriores pelo
fornecedor contratado para o mesmo objeto, de forma a restar
demonstrado que os preços são os regulamente praticados com
outros contratantes e que a situação emergencial a ser combatida
(“estado de perigo”) não está sendo utilizada como subterfúgio a um
aumento”.

 

4) sendo positiva a resposta ao questionamento do item 03, quais os
requisitos mínimos necessários para a instrução do processo de
contratação emergencial?

Os elementos estão no art. 3º do Decreto Municipal nº 21.978/2023
que regulamenta o art. 72 da lei 14.133/2021, conforme tópico 2.7.

 

Portanto, a viabilidade da contratação direta por dispensa de licitação
emergencial, fundamentada na utilização das Atas de Registro de Preços vigentes celebradas
com o Município de Porto Alegre ou em que ele seja partícipe, quando o limite de itens
registrados é atingido, está devidamente alinhada com as disposições legais. Este
procedimento não só garante a agilidade necessária em situações de emergência, como
também assegura a aderência aos princípios de economicidade e eficiência, refletidos nos
valores estimados e justificados conforme preceitua o artigo 23 da mesma lei. Por fim, quando
vencida no caso de calamidade pública pode ser possível realizar a contratação direta, mas tal
procedimento deve ser cuidadosamente justificado como explica o TCE/RS[25]: "a lei faculta a
substituição desse procedimento pela apresentação de notas fiscais anteriores pelo fornecedor
contratado para o mesmo objeto, de forma a restar demonstrado que os preços são os
regulamente praticados com outros contratantes e que a situação emergencial a ser combatida
(“estado de perigo”) não está sendo utilizada como subterfúgio a um aumento”.
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2.6.8 ART. 72, VIII, DA LEI Nº 14.133/2021: A AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE
COMPETENTE

 

A autorização da autoridade competente de que trata o inc. VIII do art. 72 da Lei
deverá corresponder a autorização da contratação direta pelo titular da Pasta que, ao final da
correta e completa instrução do procedimento, irá autorizar e ordenar a sua concretização, em
manifestação devidamente motivada e analisada sob a ótica da oportunidade, conveniência e
relevância para o interesse público.

 

2.6.9 ART. 72, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 14.133/2021: DIVULGAÇÃO E
MANUTENÇÃO EM SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL

 

Certamente, a importância da transparência e acessibilidade nas contratações
públicas é fundamental para a integridade e a confiança na gestão governamental. O parágrafo
único do artigo 72, junto ao § 1º do artigo 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 e o artigo 23 do
Decreto Municipal nº 21.978/2023 de Porto Alegre, são claros ao estabelecer a necessidade de
publicação e manutenção dos atos que autorizam contratações diretas e dos extratos dos
contratos resultantes. Esses dispositivos legais garantem que tais informações sejam facilmente
acessíveis ao público, através do Diário Oficial Eletrônico do Município de Porto Alegre (DOPA-
e) e do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), assegurando a transparência nas
ações do governo.

 

Portanto, essa exigência de divulgação cumpre uma função dupla: não só
atende às normas legais estabelecidas para a transparência, mas também proporciona uma
ferramenta vital para a fiscalização por parte dos cidadãos e entidades interessadas. Portanto, o
compromisso com a transparência nas contratações diretas é um pilar essencial para fortalecer
a confiança pública na administração pública.

 

2.6.10 MINUTA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

 

No âmbito da Administração Pública, a formalização de contratos é um
mecanismo essencial para a garantia da segurança jurídica e a correta execução das
obrigações pactuadas. A necessidade de um contrato escrito, conforme previsto na legislação e
reforçado por normativas internas, estabelece de maneira clara e objetiva as responsabilidades
de ambos os envolvidos — a Administração Pública e o particular contratado. Neste
documento, são delineadas as condições necessárias para o adequado cumprimento das
estipulações do negócio jurídico, visando prevenir e solucionar potenciais divergências que
possam surgir.
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A formalização da relação contratante-contratado por meio de instrumento do
contrato contribui para a segurança jurídica, de modo a evitar e/ou resolver futuras divergências
e a viabilizar a adoção de medidas para a exigência das obrigações assumidas pelas partes,
inclusive com a aplicação de sanções administrativas em caso de descumprimento [22].

 

Dentro desse contexto, recomenda-se a utilização das minutas padrão
aprovadas pela Coordenação de Licitações dos Contratos (CLC-PGM), que estão devidamente
registradas no Processo SEI 23.0.000117482-7. Tais minutas foram desenvolvidas para
diferentes modalidades de contratação, garantindo a conformidade com as normativas vigentes
e a adaptabilidade às especificidades de cada contratação.

 

No entanto, em dispensas emergenciais, é possível a dispensa do instrumento
de contrato nos casos de “compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos
quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica,
independentemente de seu valor”, conforme estabelecido no art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021.
Nesses casos, para conferir maior transparência, é recomendável incluir as obrigações e regras
relativas às sanções, bem como as condições de fornecimento julgadas essenciais, na
respectiva ordem de fornecimento[23].

 

2.7 DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL NO
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

 

Conforme o TCE/RS, a instrução mínima do processo de dispensa de licitação
é essencial e envolve a comprovação da existência de uma situação de emergência e/ou
calamidade pública, conforme prevista na legislação vigente. Além disso, é necessário
demonstrar o nexo causal entre essa situação específica e o objeto da contratação direta. Para
tal, é permitido o uso de todos os meios de prova admissíveis em Direito, incluindo laudos,
relatórios, imagens, notícias e perícias, entre outros recursos [24].

 

No que diz respeito as obras e serviços de engenharia para atender demandas
de emergência e calamidade segundo o TCE/RS [25] recomenda que o processo de dispensa
seja instruído com os seguintes elementos mínimos: a) Descrição sucinta dos problemas
ocorridos, contendo as causas, os impactos sobre a população e as possíveis consequências
da não realização da obra; b) Identificação do local (endereço, rodovia, subtrecho, segmento,
etc); c) Relatório fotográfico da situação; d) Identificação preliminar dos serviços necessários
para o reestabelecimento das condições iniciais; e) Estabelecimento de diretrizes para
elaboração do projeto básico; f) Informação sobre a existência de contratos que possam ser
adotados para a solução parcial ou total dos problemas; g) Razão da escolha do contratado; h)
Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínimos
necessários; i) Estimativa da despesa e justificativa de preço; j) Demonstração da
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compatibilidade de previsão de recursos orçamentários com a obra a ser executada; k)
Pareceres técnico e jurídico que demonstrem os requisitos da situação de emergência.

 

Entretanto, como foi referido anteriormente, as contratações diretas não
possuem regulamentação apenas na Lei nº 14.133/2021, mas também por normas municipais.
Assim, a correta observância do conjunto normativo garante a regularidade e a legalidade do
procedimento. Neste sentido, também deve ser observado o Decreto Municipal nº 21.978/2023,
que regulamenta as normas e procedimentos das contratações diretas no âmbito municipal.

 

Ainda, naquilo que dispuser sobre a contratação direta, aplicam-se as regras
previstas no Decreto Municipal nº 21.859/2023. Nele é expresso que a fase preparatória dos
processos licitatórios e das contratações diretas caracteriza-se pelo adequado planejamento, de
modo a maximizar a utilização dos recursos disponíveis.

 

Especificamente quanto à contratação direta, o art. 3º do Decreto Municipal nº
21.978/2023, regulamenta o art. 72 da lei 14.133/2021, elenca elementos e procedimentos que
deverão constar no expediente administrativo. In verbis:

 

Art. 3º O processo de contratação direta, que compreende os casos de dispensa
e de inexigibilidade de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
elementos:

I - documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o
caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021;

III - pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - justificativa da escolha do contratado;

VI - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária, na forma do Capítulo VI da Lei Federal
nº 14.133 de 1º de abril de 2021;

VII - justificativa de preço;

VIII - manifestação do órgão demandante, sobre o fracionamento ou não da
dispensa de licitação, na forma do art. 17, caput e seus parágrafos do presente
Decreto;

IX - autorização da autoridade competente;

X - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando se tratar da hipótese prevista no inc. VIII do caput do art. 75 da
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Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021;

XI - indicação expressa do dispositivo legal aplicável;

XII - despacho contendo justificativa da escolha do fornecedor ou executante,
acompanhada de comprovação das condições que o tornam apto à execução do
objeto;

XIII - proposta com o detalhamento das condições da contratação e de preços;

XIV - verificação acerca da inexistência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU);

XV - ato de ratificação do procedimento pela autoridade competente;

XVI - preenchimento da declaração de conformidade, nos termos dos Anexos I e
II deste Decreto, a depender do fundamento legal que ensejou a contratação;

XVII - manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Município (PGM) salvo nas
hipóteses expressamente dispensadas em regramento a ser expedido pelo
Procurador-Geral do Município, nos termos do art. 53, § 5º, da Lei Federal
nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

XVIII - encaminhamento para o órgão demandante para lavratura do contrato ou
para providências administrativas, quando a contratação ocorrer por outros
instrumentos admitidos na forma da lei;

XIX - a publicização do procedimento concluído.

§ 1º O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do contrato ou
instrumento equivalente, deverão ser divulgados e mantidos à disposição do
público no Diário Oficial Eletrônico do Município de Porto Alegre (DOPA-e), e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 174, inc. I,
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

§ 2º Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e a análise de riscos
nas hipóteses previstas no inc. III, e nas als. b, c e f do inc. IV, ambos do art. 75
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais situações que o caso
concreto demandar.

§ 3º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será:

I - facultada nas hipóteses dos incs. I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021; e

II - dispensada na hipótese do inc. III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de
abril de 2021 e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos.

§ 4º Nas contratações diretas para entrega imediata, naquelas com valores
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em
geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), fica dispensada a apresentação de
documentos de habilitação, exceto:

I - os documentos de habilitação jurídica, limitando-se à comprovação de
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existência jurídica da contratada e, quando cabível, de autorização para o
exercício da atividade a ser contratada;

II - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);

III - a regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da
certidão de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União,
abrangendo as contribuições sociais previstas nas als. a a d do parágrafo único
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

V - a regularidade relativa ao FGTS;

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

VII - a declaração conjunta assinada pela contratada, sob as penas da Lei,
declarando que:

a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas
no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem
como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha
alterar a atual situação;

d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações contratadas;

e) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido
político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 2 de
outubro de 2015, conforme Lei Municipal nº 11.925, 2 de 9 de setembro de 2015.

§ 5º A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

§ 6º A consulta de licitantes pessoa jurídica poderá se dar mediante Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

§ 7º Nas contratações realizadas pela Administração Direta, o expediente deverá
ser enviado a Equipe de Gestão de Contratos da Secretaria Municipal de
Administração e Patrimônio (EGC-DLC) para atribuição da numeração
sequencial da modalidade de acordo com o enquadramento legal.

 

Pela oportunidade refere-se, ainda, que os 16 à 22 tratam dos casos de
dispensa de licitação, cabendo a observância destes conforme o caso.

 

Vale enfatizar que o Decreto Municipal nº 21.978/2023 trouxe formulários
semelhantes ao documento que era aplicável sob a vigência da Lei nº 8.666/1993, oriundo da
Instrução Normativa nº 10/2020 da Procuradoria-Geral do Município. A obrigatoriedade do uso
dos novos formulários para as contratações com base na nova Lei resta expressa no Decreto
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referido.

 

Por fim, os formulários buscam orientar, sintetizar e sistematizar de forma
prática os fluxos que devem ser seguidos pelas áreas técnicas para a formalização das
contratações diretas no âmbito local. Para o caso de dispensa emergencial o adequado é o
ANEXO I [26].

 

3 CONCLUSÃO

 

Com base no exposto, este parecer referencial é apresentado com o objetivo de
orientar a Administração Direta, Autárquica e Fundacional do município de Porto Alegre sobre
as contratações diretas por dispensa emergencial, conforme estipulado no artigo 75, inciso VIII,
da Lei nº 14.133/2021. Para a adequada execução dos processos que se enquadram nesta
informação, o órgão ou entidade responsável deve instruir o procedimento com: (i) uma cópia
completa desta Informação Referencial; e (ii) uma declaração que confirme o cumprimento de
todas as diretrizes aqui estabelecidas, conforme art. 72 da 14.133/2021 e o art. 3º do Decreto
Municipal nº 21.978/2023.

 

Observadas todas as recomendações, considera-se desnecessário o envio de
processos similares à Procuradoria-Geral do Município para casos semelhantes.

 

São estas as considerações. Encaminho a presente manifestação para, caso
assim entenda, seja determinado que se proceda conforme indicado.

 

Porto Alegre, 10, de maio de 2024.

 

Roberto José Costa Mota Júnior

Procurador Municipal
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